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Tí-ITCKTA: Dispõe sobro a regularização ou 

alienação, para fino sociais, de 

torronoo dominicais portencenten 

ao Município que 00 encontram nn 

posse de terceiros e dá outras 

providenciar;.

r, p!?',r^:!To r'0 mti;!tc:j f io  pá  ai.tan^a ,

FAÇO SABTI quo a Camara Municipal aprovou 0 eu sanciono e pro-, 

nulgo a cegu i n i.e Lei :

Art. - Fica o Chefe do Poder Incentivo autorizado a regulja 

rifnr 3 situação dos terrenos dominicais pertencentes ao Município e que 

no o.uf'ont,ram na posse do. her^Ri^on.

Parágrafo Único - A regularização de que trata o caput deste 

artigo dar-rso-â, n critério da municjpalidade e conforme o seu interesse , 

por Tlnfiteuse, Comodato, "Doação simpl00 ou onerosa e Concessão Real de Uso 

do Z o lo .

Ar*’.. ?e ~ Fica o Chofo do Poder Fxecutivo Municipal autorizado 

n cio ar a pessoas reconliecidaraente pobres terrenos dominicais pertencentes’ 

no Município e que se encontram desocupados.

Art. - Para os casos previstos em Lei, e por manifesto in­

teresse público, fionm dispensa Õ ci C> cl o concorrência, as regularizações de » 

que trata o parágrafo único, do nrtigo I o, desta L ei .

Art. /!? - Fstn Lei entrará e;r: vigor na data do sua publicação.
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•.'c/7am~í)o nr, di nposiçoeis era cuntrorio.

Ortb i n'. '.e do TVoro í to t cm 16 de novembro do 1989.
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